
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 977751 - SE (2025/0026551-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
O ART. 28 DA LEI N.  11.343/2006. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão
de que o habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a
hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração quando assim manejado.
2. As circunstâncias específicas do caso – prisão em
flagrante em estabelecimento prisional, por ocasião do
retorno  de  saída  temporária,  reincidência  específica,
transporte  de  maconha  acondicionada  no  interior  do
intestino e destinação da droga ao presídio – afastam
a pretensão de desclassificação para o art. 28 da Lei n.
11.343/2006, conforme  consignado  pelas  instâncias
ordinárias.
3.  É  inviável,  na  via  estreita  do  habeas  corpus,  o
reexame do acervo fático-probatório para desconstituir
a conclusão das instâncias ordinárias sobre a prática
de tráfico de drogas, sendo vedado o revolvimento do
conteúdo fático-probatório.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 977751 - SE (2025/0026551-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA
O ART. 28 DA LEI N.  11.343/2006. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão
de que o habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a
hipótese,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração quando assim manejado.
2. As circunstâncias específicas do caso – prisão em
flagrante em estabelecimento prisional, por ocasião do
retorno  de  saída  temporária,  reincidência  específica,
transporte  de  maconha  acondicionada  no  interior  do
intestino e destinação da droga ao presídio – afastam
a pretensão de desclassificação para o art. 28 da Lei n.
11.343/2006, conforme  consignado  pelas  instâncias
ordinárias.
3.  É  inviável,  na  via  estreita  do  habeas  corpus,  o
reexame do acervo fático-probatório para desconstituir
a conclusão das instâncias ordinárias sobre a prática
de tráfico de drogas, sendo vedado o revolvimento do
conteúdo fático-probatório.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARCELO  DOS

SANTOS contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  o writ  não  buscou

substituir recurso próprio e que a matéria é eminentemente jurídica e cognoscível

na via estreita do habeas corpus.
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Argumenta que a tipificação mantida é inadequada diante do Tema n.

506  do  STF  e  que  a  quantidade  apreendida  é  ínfima  (23  g  de  maconha),

destinada ao consumo pessoal, sem elementos de mercancia, razão pela qual

requer a desclassificação para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  consigna-se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou

compreensão de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo

do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento

da impetração quando assim manejado.

Observem-se a respeito: AgRg no HC n.  943.146/MG, Quinta Turma,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2024; AgRg no HC

n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/8/2024;

AgRg no  HC n.  749.702/SP, Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, DJe de  29/2/2024; AgRg no HC n.  912.662/SP, Sexta Turma, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

Ademais, a propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que

o acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, conforme se depreende da fundamentação a ser exposta a

seguir.

Nos termos do art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006, cabe ao Juízo, ao

avaliar se a droga se destina ao consumo pessoal, considerar a natureza e a

quantidade da substância apreendida, o local e as condições em que se deu a

ação,  bem  como  as  circunstâncias  sociais,  pessoais  e  os  antecedentes  do

agente.

Ao  examinar  o  pedido  de  desclassificação,  o  Tribunal  assim  se

manifestou (fls. 35-39, grifo próprio):

A despeito da tese apresentada pelo apelante, constata- se que
as  circunstâncias  que  circundaram  a  sua  prisão,  com  a
apreensão  de  maconha,  embalada  dentro  do  intestino  do
réu,  transportada para o presídio em que se encontrava e
aproveitando-se  ele  da  saída  temporária  em  virtude  de
execução de pena por crime de mesma natureza (tráfico de
drogas), demonstra a ocorrência do crime mais grave.
Embora  não  seja  uma  quantidade  considerável  de  drogas,  a
forma  de  acondicionamento  e  diante  de  todo  contexto  fático
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apurado nos autos, evidencia que a situação descrita na inicial
acusatória realmente é de tráfico.
Os  vetores  definidos  pela  norma  penal  para  nortearem  a
configuração  do  tipo  penal  do  uso  são:  natureza,  local,
condições,  circunstâncias  sociais  e  pessoais,  conduta,
antecedentes e quantidade.
No  caso  em  apreço, são  desfavoráveis  o  local
(estabelecimento prisional), as condições (na volta da saída
temporária)  em  que  a  ação  foi  desenvolvida  e  a  conduta
(mesmo  tendo  o  réu  condenação  pelo  crime  de  tráfico
transitada em julgado contra ele – proc. 202190201218).
Por  derradeiro,  em  que  pese  a  quantidade  da  substância
apreendida  em  relação  à  maconha  não  seja  a  usualmente
atribuída ao tipo do art. 33, caput, da Lei n.  13.343/2006, há a
perfeita subsunção ao “tráfico de formiguinha”, isto é, o agente
infrator é preso com pouca quantidade de substâncias proscritas,
com o fim de se enquadrar na conduta prevista no art. 28 da Lei
de Combate às Drogas (consumo pessoal)  e não no delito de
tráfico,  visto  que  possui  reprimenda  diversa  da  privação  de
liberdade.
De mais a mais, não se pode aplicar o novel Tema n. 506 do
STF,  apreciado  em Repercussão Geral  no  RE n.  635.659,  de
relatoria  do  Ministro  Gilmar  Mendes  diante  da  apreensão  de
cocaína, como reportado, não se adequando às teses firmadas
quando deste julgamento, mais especificamente quanto aos itens
4 e 5, vejamos:

Tese firmada:
1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver
em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo
pessoal,  a  substância cannabis  sativa,  sem  prejuízo  do
reconhecimento  da  ilicitude  extrapenal  da  conduta,  com
apreensão da droga e aplicação de sanções de advertência
sobre  os  efeitos  dela  (art.  28,  I)  e  medida  educativa  de
comparecimento a programa ou curso educativo (art.  28,
III);
2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da
Lei  n.  11.343/2006 serão  aplicadas  pelo  juiz  em
procedimento  de  natureza  não  penal,  sem  nenhuma
repercussão criminal para a conduta;
3.  Em se  tratando da  posse  de  cannabis  para  consumo
pessoal,  a  autoridade policial  apreenderá  a  substância  e
notificará  o  autor  do fato  para  comparecer  em Juízo,  na
forma do regulamento a ser aprovado pelo CNJ. Até que o
CNJ  delibere  a  respeito,  a  competência  para  julgar  as
condutas  do  art.  28  da  Lei  n.  11.343/2006 será  dos
Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática atual,
vedada  a  atribuição  de  quaisquer  efeitos  penais  para  a
sentença;
4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006,
será presumido usuário quem, para consumo próprio,
adquirir,  guardar,  tiver  em  depósito,  transportar  ou
trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis sativa ou
seis  plantas-fêmeas,  até  que  o  Congresso  Nacional
venha a legislar a respeito;
5. A presunção do item anterior é relativa, não estando
a  autoridade  policial  e  seus  agentes  impedidos  de
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realizar  a  prisão  em  flagrante  por  tráfico  de  drogas,
mesmo  para  quantidades  inferiores  ao  limite  acima
estabelecido,  quando  presentes  elementos  que
indiquem  intuito  de  mercancia,  como  a  forma  de
acondicionamento  da  droga,  as  circunstâncias  da
apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a
apreensão simultânea de instrumentos como balança,
registros de operações comerciais  e  aparelho celular
contendo contatos de usuários ou traficantes;
6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar,
no auto de prisão em flagrante, justificativa minudente para
afastamento  da  presunção  do  porte  para  uso  pessoal,
sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários;
7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada
no item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar
as razões invocadas para o afastamento da presunção de
porte para uso próprio;
8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora
fixados  não  impede  o  juiz  de  concluir  que  a  conduta  é
atípica, apontando nos autos prova suficiente da condição
de usuário. (grifei)

Assim trata de situação distinta da decidida pela Excelsa Corte
(distinguishing),  cuja  conclusão  não  se  aplica  à  situação  ora
aferida,  mesmo que não suscitada pelo recorrente,  diante dos
entornos acima apresentados.

Como assentado pelo Tribunal local,  as circunstâncias da prisão em

flagrante  no  estabelecimento  prisional,  por  ocasião  do  retorno  de  saída

temporária,  somadas  à  reincidência  específica  do  paciente,  ao  transporte  da

maconha  acondicionada  no  interior  do  intestino  e  ao  destino  da  droga  ao

presídio,  inviabilizam  a  desclassificação  da  conduta  imputada.  Tal  conclusão

harmoniza-se com o art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006, além de estar alinhada à

jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal em situações análogas.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA PREVISTA
NO ART. 28 DA LEI N.  11.343/2006. INVIABILIDADE. ACERVO
PROBATÓRIO A LASTREAR A CONDENAÇÃO PELO ART. 33
DA  LEI  N.  11.343/2006. REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO
MANDAMUS.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido
de  absolvição  ou  de  desclassificação  de  condutas,  tendo  em
vista que, para se desconstituir  o decidido pelas instâncias de
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos
e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos
estreitos limites do mandamus,  caracterizado pelo rito célere e
por não admitir dilação probatória. Precedentes.
2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a
condenação do paciente por tráfico de drogas foi lastreada
em  contundente  acervo  probatório,  pois  o  paciente,  ao
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retornar, de saída temporária, para o presídio em que estava
detido, ao invés de se dirigir à portaria, foi para local onde é
feito descarte de lixo -  ao qual alguns presos tem acesso
para sua separação - e lá deixou duas porções de maconha
que trazia consigo em um saco plástico, no total de 187,23
gramas.
3.  Nesse  contexto,  fica  demonstrado  a  prática  de  tráfico  pelo
paciente, inexistindo ilegalidade em sua condenação, sendo que
entendimento  em  sentido  contrário,  como  pretendido,
demandaria  a  imersão  vertical  no  acervo  fático  e  probatório
carreado  aos  autos,  providência  incabível  na  via  processual
eleita.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n. 1.071.849/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/3/2026, DJEN
de 17/3/2026, grifo próprio.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  PORTE  PARA
CONSUMO. PROVAS SUFICIENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus,  no qual  se pleiteava a desclassificação da
conduta  de  tráfico  de  drogas  para  porte  para  consumo,  com
fundamento na ínfima quantidade de entorpecentes apreendida.
2. O agravante foi flagrado tentando ingressar em presídio com
15  g  de  cocaína  e  4  g  de  maconha,  acondicionadas  em  10
invólucros, sendo 7 de cocaína e 3 de maconha, detectados por
body scan. A defesa alegou que as substâncias eram destinadas
ao consumo pessoal.
3.  A  condenação  pelo  crime  de  tráfico  de  drogas  foi
fundamentada  em  depoimentos  de  policiais  penais,  laudo  de
química  forense  e  demais  provas  colhidas  nos  autos,  que
indicaram a prática de tráfico.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  ínfima
quantidade  de  drogas  apreendida,  associada  à  alegação  de
consumo pessoal, é suficiente para desclassificar a conduta de
tráfico de drogas para porte para consumo.
III. Razões de decidir
5. A  condenação  pelo  crime  de  tráfico  de  drogas  foi
fundamentada  em  testemunhos  seguros,  somado  ao
conjunto  probatório  trazido  como fundamento  no  acórdão
recorrido, de que o agravante foi flagrado trazendo consigo,
no interior do seu corpo, 7 porções de cocaína (15 g) e 3 de
maconha  (4  g),  em  desacordo  com  a  lei  ou  norma
regulamentar,  quando  retornava  para  o  presídio  de  Areia
Branca/SE de saída temporária.
6.  Os  depoimentos  dos  agentes  de  segurança  pública,
corroborados  por  outras  provas,  são  considerados  idôneos  e
suficientes  para  a  formação  do  juízo  condenatório,  conforme
jurisprudência consolidada.
7. O exame aprofundado dos fatos e provas para desclassificar a
conduta  é  inviável  em habeas  corpus,  sendo  necessário  o
revolvimento do conjunto fático-probatório.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento:
1.  A  condenação  pelo  crime  de  tráfico  de  drogas  pode  ser
fundamentada em provas suficientes, incluindo depoimentos de
agentes  de  segurança  pública,  laudos  periciais  e  forma  de
acondicionamento das substâncias.
2. O exame aprofundado de fatos e provas para desclassificar a
conduta de tráfico de drogas para porte para consumo é inviável
em habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.  1.361.484/MG,
relator Minstro Rogério Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em
10/6/2014; STJ, AgRg no AREsp n.  875.769/ES, relator Ministro
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2017.
(AgRg no HC n.  1.017.112/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 8/10/2025, DJEN de 14/10/2025, grifo
próprio.)

Ademais, mostra-se inviável o acolhimento da pretensão fundada no

pedido  de  desclassificação  criminal,  haja  vista  a  inviabilidade  de  amplo

revolvimento de matéria fático-probatória nesta estreita via processual.

A esse respeito:

O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido
de  absolvição  ou  de  desclassificação  de  condutas,  tendo  em
vista que, para se desconstituir  o decidido pelas instâncias de
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos
e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos
estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere e por não
admitir dilação probatória.
(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  1/7/2024, DJe  de
3/7/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57532365 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/06/2026 10:43:18
Código de Controle do Documento: 1364285e-2096-49e6-9a43-385472c998ee



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 977.751 / SE

Número Registro: 2025/0026551-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00012108420238250042 12108420238250042 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : MARCELO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA57745193 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2026 00:49:44
Código de Controle do Documento: 0817adad-ee1a-4e69-9993-b62c796d8c5d



Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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